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Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato.)
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

referente ao projeto de decisão do Conselho relativa à celebração do acordo de parceria 
no domínio da pesca sustentável entre a União Europeia e a República de Madagáscar e 
do seu protocolo de aplicação (2023-2027) (09525/2023 – C9-0223/2023 – 
2023/0117(NLE))

(Aprovação)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o projeto de decisão do Conselho (09525/2023),

– Tendo em conta o projeto de acordo de parceria no domínio da pesca sustentável entre a 
União Europeia e a República de Madagáscar (09007/2023), 

– Tendo em conta o pedido de aprovação que o Conselho apresentou, nos termos do 
artigo 43.º, n.º 2, e do artigo 218.º, n.º 6, segundo parágrafo, alínea a), subalínea v), do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (C9-0223/2023),

– Tendo em conta o artigo 105.º, n.os 1 e 4, e o artigo 114.º, n.º 7, do seu Regimento,

– Tendo em conta a recomendação da Comissão das Pescas (A9-0299/2023),

1. Aprova a celebração do acordo;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 
Comissão e aos governos e parlamentos dos Estados-Membros e da República de 
Madagáscar.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O primeiro acordo de parceria no domínio da pesca entre a União Europeia e a República de 
Madagáscar data de 19 de dezembro de 2007. O último protocolo de aplicação do referido 
acordo de parceria foi aplicado de 1 de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2018, data do 
termo de vigência. 

Desde 31 de dezembro de 2018, o acordo de parceria tem funcionado como «acordo latente», 
uma tipologia aplicável aos países com um acordo de cooperação de pesca ativa, mas sem 
protocolo de aplicação ativo. Por conseguinte, os navios de pesca da UE estavam proibidos de 
pescar em águas malgaxes.

Em 28 de outubro de 2022, a UE e Madagáscar celebraram um acordo, que visa restabelecer e 
reforçar a parceria entre a UE e Madagáscar, bem como contribuir para a boa governação das 
pescas. O objetivo é permitir que os navios da União tenham acesso à zona de pesca de 
Madagáscar e possam aí pescar tunídeos e espécies associadas, sob o mandato de gestão da 
Comissão do Atum do Oceano Índico (IOTC). O acordo e o protocolo concederão igualmente 
apoio setorial ao acompanhamento e à luta contra a pesca ilegal, ao setor da pequena pesca, à 
cooperação científica e técnica para assegurar a exploração sustentável dos recursos 
haliêuticos, à formação adequada de marítimos, à gestão e conservação dos recursos 
haliêuticos e à cooperação científica. O apoio setorial não se destina a promover a frota de 
pesca malgaxe.

Além disso, o acordo e o protocolo contribuirão para a economia da pesca malgaxe, 
promovendo o crescimento e condições de trabalho dignas nas atividades económicas 
relacionadas com a pesca.

O novo acordo proposto abrange um período de quatro anos a contar da data de início da 
aplicação provisória, fixada para 1 de julho de 2023.

O acordo é o resultado de negociações intensas com o Governo malgaxe, que solicitou a 
redução do número de navios da UE, pedindo, ao mesmo tempo, um montante considerável 
de financiamento. O resultado das negociações prevê uma diminuição da tonelagem de 
referência, das anteriores 15 750 toneladas por ano para as 14 000 toneladas por ano. Em 
relação ao acordo anterior, o número de navios autorizados também diminuiu de 94 para 
65 unidades. Os navios da UE, maioritariamente de Espanha, Portugal, Itália e França, têm 
beneficiado tradicionalmente de direitos de pesca nas águas malgaxes. 

As quantidades autorizadas de tubarões capturados em associação com os tunídeos e as 
espécies afins são limitadas a 220 toneladas por ano.

O acordo abrange igualmente o Canal de Moçambique, que é estratégico para a frota da UE. 
Os navios da União não poderão entrar numa zona de três milhas náuticas à volta dos 
dispositivos de concentração de peixes fundeados (DCP fundeado) utilizados pelos 
pescadores malgaxes.
 
Os armadores estão sujeitos a taxas baseadas na tonelagem das capturas. A taxa para os 
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atuneiros cercadores aumentou de 70 EUR por tonelada para 85 EUR por tonelada. Além 
disso, os navios devem conceder adiantamentos forfetários nos seguintes montantes:

 16 150 EUR/ano por atuneiro cercador para uma arqueação de capturas de 
190 toneladas;

 4 930 EUR/ano por palangreiro de superfície > 100 GT para uma tonelagem de 
capturas de 58 t;

 3 145 EUR/ano por palangreiro de superfície ≤ 100 GT para uma arqueação de 
capturas de 37 t;

 5 000 EUR/ano por navio de apoio.

O custo total estimado do novo protocolo durante todo o seu período de vigência, a saber, de 
quatro anos, é de 12 880 000 EUR, isto é, 3 220 000 EUR por ano. Este montante total será 
divido da seguinte forma: 7 200 000 EUR, que representam o compromisso financeiro da 
União, e 5 680 000 EUR, que representam o valor estimado da contribuição do armador. 
Consequentemente, a UE contribuirá com 56 % do montante total e os armadores com 44 %. 
Além disso, foram incluídas disposições para promover a cooperação entre a UE e 
Madagáscar no âmbito da Comissão do Atum do Oceano Índico (IOTC).

O acordo introduz igualmente uma nova contribuição para a proteção dos ecossistemas, 
aplicável aos armadores de navios da União, que pagarão anualmente uma contribuição 
específica, com base na arqueação bruta, ascendendo a 2,50 EUR por GT. O montante total 
estimado é de cerca de 200 000 EUR, devendo ser pago à agência malgaxe responsável pelas 
pescas e pela aquicultura.

Posição da relatora

A República de Madagáscar é a quarta maior ilha do mundo e a maior das ilhas africanas. 
Está totalmente rodeada pelo oceano Índico e é considerada um dos países onde há uma 
melhor conservação da natureza, alojando numerosas espécies endémicas. A agricultura, as 
pescas e a silvicultura são o pilar da economia malgaxe, representando 34 % do PIB.

Apesar de toda esta riqueza natural, Madagáscar é considerado pelas Nações Unidas um dos 
países menos desenvolvidos. Em 2017, a pobreza afetava 92 % da população. O país regista 
uma elevada taxa de desnutrição crónica, ocupando o quarto lugar a nível mundial. Além 
disso, Madagáscar é um dos cinco países onde o acesso à água é mais difícil para a população. 
Segundo a organização não governamental WaterAid1, 12 milhões de pessoas não têm acesso 
a água potável. 

Estima-se que o setor das pescas empregue mais de 1,5 milhões de pessoas em Madagáscar e 
as capturas incluem várias espécies: espécies de grandes migradores, crustáceos, cefalópodes, 
etc. Frotas da Ásia (China, Coreia, Japão e Taiwan) e de outros Estados de pavilhão da África 
Ocidental e da América Central têm acesso às águas malgaxes. Madagáscar é um país que 
coopera com a UE na luta contra a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada ao abrigo 
da legislação da UE.

1 https://www.accioncontraelhambre.org/es/africa/madagascar

https://www.accioncontraelhambre.org/es/africa/madagascar
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Segundo informações fornecidas pelo setor das pescas malgaxe, a pequena pesca alimenta a 
população do país, mas infelizmente não dispõe de meios suficientes para assegurar um 
abastecimento adequado à população local. Mesmo com a fome que se regista no país, o 
consumo de peixe é muito baixo, uma vez que o peixe que é capturado maioritariamente por 
frotas de países terceiros se destina à exportação. Este acordo pode representar a oportunidade 
perfeita para mudar esta situação e proporcionar à população local um melhor acesso a 
alimentos.

A relatora congratula-se com o trabalho realizado e felicita a Comissão Europeia pela 
conclusão das complicadas negociações com Madagáscar, uma vez que este acordo é muito 
importante para a frota europeia e, ao mesmo tempo, representa uma grande oportunidade 
para o tão necessário desenvolvimento do setor das pescas malgaxe. 

Salienta que a avaliação retrospetiva e prospetiva do protocolo ao acordo de parceria no 
domínio da pesca sustentável entre a UE e Madagáscar2 indica que o acordo se pode 
considerar, em geral, vantajoso para todos, pois dá resposta às necessidades identificadas das 
diferentes partes interessadas. Em geral, os critérios de avaliação tradicionais (eficácia, 
eficiência, economia, pertinência e coerência) estão preenchidos. As observações das várias 
partes interessadas, consultadas durante esta avaliação, permitem igualmente determinar que o 
atual protocolo é amplamente aceitável e que a sua renovação é apoiada, dados os seus 
benefícios para todas as partes.

A relatora considera que os acordos de parceria no domínio da pesca sustentável (APPS), em 
geral, têm efeitos muito positivos tanto para a população local como para a frota europeia e 
proporcionam aos consumidores da União um melhor acesso a peixe capturado de forma 
sustentável. A avaliação recentemente publicada dos APPS3 confirmou que estes constituem 
um quadro adequado para satisfazer as necessidades e cumprir os objetivos da política comum 
das pescas (PCP), de modo que o acesso aos recursos da frota da UE, em águas fora do seu 
território, respeite princípios e regras de acesso que assegurem a sustentabilidade de práticas 
de pesca cumpridoras das regras da PCP. Além disso, os APPS dão resposta às necessidades 
do país terceiro associado, no que toca a gerar benefícios económicos, graças aos seus 
recursos excedentários ou à sua localização geográfica nas rotas das espécies de grandes 
migradores, e a estabelecer uma dotação orçamental para reforçar o seu quadro de governação 
das pescas e assegurar o desenvolvimento sustentável do seu setor das pescas. 
Adicionalmente, os APPS têm em conta a necessidade de a frota de longa distância da UE e 
de certos segmentos da frota artesanal da UE terem acesso a zonas de pesca
produtivas em águas fora do território da UE, assegurando a criação de condições de 
concorrência equitativas entre os operadores da UE e os operadores estrangeiros.

A este respeito, a relatora insta a Comissão a analisar em pormenor os domínios que a referida 
avaliação identifica como sendo suscetíveis de melhorar os resultados, nomeadamente um 
melhor acompanhamento pelas comissões mistas da aplicação, feita
pelos países terceiros associados, da cláusula de não discriminação, bem como uma 
transparência pública e comunicação reforçadas dos resultados e do impacto decorrentes da 

2 https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/a48fa492-387b-11e8-b5fe-01aa75ed71a1

3 https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/21927e4c-2f4d-11ee-9e98-01aa75ed71a1

https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/a48fa492-387b-11e8-b5fe-01aa75ed71a1
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/21927e4c-2f4d-11ee-9e98-01aa75ed71a1
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aplicação das componentes de acesso e apoio setorial dos APPS.

A este respeito, a relatora insta a Comissão a manter o nível de transparência que mostrou 
durante a negociação do acordo e a exigir que a sociedade civil e as principais ONG ativas no 
país participem em todas as reuniões com as autoridades malgaxes. É essencial elaborar um 
plano de ação adequado para permitir que os fundos destinados ao apoio setorial sejam 
orientados para as prioridades, a definir em função das necessidades da população malgaxe, 
tendo em vista promover o desenvolvimento sustentável do setor das pescas do país.

A relatora insta as autoridades malgaxes a exigirem o mesmo nível de transparência às outras 
frotas que têm acesso às suas águas e a imporem como condição sine qua non a declaração de 
todas as capturas e o acesso aos dados, para que o aconselhamento científico sobre as 
unidades populacionais possa ser realizado nas melhores condições possíveis.

A relatora chama a atenção da Comissão para a necessidade de um acompanhamento 
constante do acordo, a fim de assegurar que a objeção à Resolução n.º 23/02 da IOTC não 
constitua um problema para a frota europeia que opera nas águas malgaxes. O facto de 
Madagáscar não ter sido um dos países que se opuseram a esta resolução não deve causar 
conflitos nem afetar o desenvolvimento harmonioso do acordo.

No que diz respeito à nova taxa de proteção dos oceanos, a relatora felicita a Comissão pela 
iniciativa, cujo objetivo consiste em dispor de fundos específicos para contribuir para a 
recuperação dos oceanos, que constitui uma das prioridades da UE. No entanto, insta a 
Comissão a definir regras mais precisas para a aplicação desta taxa e solicita que esta seja 
incluída nos pontos a analisar no âmbito das avaliações do acordo.
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20.9.2023

PARECER DA COMISSÃO DO DESENVOLVIMENTO

dirigido à Comissão das Pescas

sobre a proposta de decisão do Conselho relativa à celebração, em nome da União Europeia, e 
à aplicação provisória de um acordo de parceria no domínio da pesca sustentável entre a 
União Europeia e a República de Madagáscar e do seu protocolo de aplicação (2023-2027)
(09525/2023 – C9-0223/2023 – 2023/0117(NLE))

Relatora de parecer: Caroline Roose

JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

A Comissão Europeia negociou com as autoridades malgaxes um novo acordo de parceria no 
domínio da pesca sustentável (APPS), e o respetivo novo protocolo de aplicação, que foram 
assinados em 28 de outubro de 2022. O novo APPS revoga e substitui o acordo de 2007 e 
abrange um período de quatro anos a contar da data de início da sua aplicação provisória.

O novo APPS e o seu protocolo de aplicação estabelecem um quadro atualizado que autoriza 
65 navios da União a acederem às águas de Madagáscar e a pescarem tunídeos e espécies 
afins. 

Em troca dos direitos de pesca, a UE concede a Madagáscar uma contrapartida financeira de 
1 800 000 EUR por ano, repartidos em 700 000 EUR para o acesso à zona de pesca de 
Madagáscar e 1 100 000 EUR para apoio setorial à política das pescas malgaxe. A UE e 
Madagáscar também chegaram a acordo sobre um conjunto de regras destinadas a promover a 
pesca sustentável, nomeadamente melhorando o controlo das pescas e a cooperação científica 
e lutando contra a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (INN). O protocolo é 
inovador na medida em que introduz uma contribuição específica para a gestão ambiental e a 
proteção dos ecossistemas a pagar pelos armadores da União. 

As águas malgaxes são ricas em espécies haliêuticas, mas são objeto de práticas de pesca 
intensivas e de sobre-exploração por navios industriais estrangeiros, sobretudo arrastões que 
pescam camarão. As alterações climáticas e a sobrepesca degradam os ecossistemas marinhos, 
reduzindo drasticamente o consumo local devido ao aumento imediato dos preços. Estes 
fatores tornam o preço do peixe incomportável para as comunidades costeiras e obrigam os 
habitantes a fazerem-se ao mar para pescar, o que, por sua vez, afeta os seus meios de 
subsistência e a sua segurança alimentar. Em comparação com outras economias africanas 
baseadas na pesca, o consumo de peixe em Madagáscar é baixo (em 2019, correspondia a 
4,26 kg anuais por pessoa, em comparação com 16 kg nas Seicheles e 20 kg na Maurícia). Ao 
mesmo tempo, 33 % da população está subnutrida, havendo regiões confrontadas com a fome. 
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Algumas espécies de tunídeos tropicais são objeto de sobrepesca no oceano Índico, 
especialmente o atum-albacora. Em 2022, o Comité Científico da Comissão do Atum do 
Oceano Índico (IOTC) recomendou uma redução das capturas de, pelo menos, 30 %, a fim de 
permitir a recuperação das populações de atum-albacora. Esta situação deve-se ao excesso de 
capacidade da pesca industrial de tunídeos na região, às quotas fixadas em níveis 
insustentáveis, mas também à utilização de um grande número de dispositivos de 
concentração de peixes (DCP), que são prejudiciais para os ecossistemas. Em 2023, a IOTC 
adotou várias medidas para reduzir a utilização de DCP, mas a UE e outras partes contratantes 
opuseram-se, ditando assim a sua ineficácia. 

Em 2018, a pesca representava quase 7 % do produto interno bruto de Madagáscar. Estima-se 
que, em 2022, os meios de subsistência de quase 2,5 milhões de pessoas dependiam da pesca. 
As atividades de pesca são maioritariamente exercidas no âmbito da pequena pesca nas zonas 
costeiras. As mulheres desempenham um papel fundamental, especialmente na pesca de 
subsistência e em toda a cadeia de valor. No entanto, estão sujeitas a uma remuneração 
desigual e suportam o ónus da sobrepesca.

O apoio setorial visa ajudar Madagáscar a desenvolver a sua estratégia nacional de pesca, 
nomeadamente mediante o financiamento do controlo, do acompanhamento e da vigilância, 
apoiando ao mesmo tempo os pescadores de pequena escala e ações de formação. Não há um 
objetivo específico relativo à segurança alimentar. 

A relatora considera que o protocolo poderá melhorar a situação em Madagáscar no que se 
refere à gestão das pescas, à transparência e à pesca INN.

A contrapartida financeira foi aumentada relativamente ao acordo anterior, em resposta às 
exigências de Madagáscar. Contudo, poderia ser mais elevada e mais justa, especialmente no 
que concerne às taxas a pagar pelos operadores da UE, tendo em conta o valor de mercado 
dos tunídeos. O protocolo contém igualmente requisitos de emprego de marítimos nacionais 
malgaxes e uma cláusula social reforçada. São previstas algumas interações económicas entre 
as frotas da UE e o setor da transformação local, em particular para o abastecimento da 
fábrica de conservas de Antsiranana. 

Uma melhoria importante reside em algumas organizações da sociedade civil terem sido 
autorizadas a participar nas negociações do APPS. Tais boas práticas deverão ser mantidas 
durante a aplicação do acordo (p. ex., consultando as comunidades costeiras e publicando 
listas exaustivas dos projetos financiados com apoio setorial).

É igualmente necessário que o APPS beneficie diretamente o setor da pequena pesca malgaxe. 
Não há uma concorrência direta entre os pescadores de pequena escala e os atuneiros da UE, 
visto que não operam na mesma zona e estes últimos não estão autorizados a pescar nas zonas 
costeiras. No entanto, a sobre-exploração dos tunídeos tem impactos graves nos ecossistemas 
marinhos e nas comunidades que deles dependem. Esta situação tem de ser combatida por 
ambas as partes. 

Por último, a relatora salienta a necessidade de criar mais sinergias entre a ajuda ao 
desenvolvimento da UE e o APPS, a fim de combater a insegurança alimentar.  

******
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A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão das Pescas, competente quanto à matéria 
de fundo, a recomendar a aprovação da proposta de decisão do Conselho relativa à 
celebração, em nome da União Europeia, e à aplicação provisória de um acordo de parceria no 
domínio da pesca sustentável entre a União Europeia e a República de Madagáscar e do seu 
protocolo de aplicação (2023-2027).
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PROCESSO DA COMISSÃO ENCARREGADA DE EMITIR PARECER

Título Acordo de parceria no domínio da pesca sustentável entre a União 
Europeia e a República de Madagáscar e respetivo protocolo de 
aplicação (2023-2027)

Referências 09525/2023 – C9-0223/2023 – 2023/0117(NLE)

Comissão competente quanto ao fundo PECH

Parecer emitido por
       Data de comunicação em sessão

DEVE
10.7.2023

Relator(a) de parecer
       Data de designação

Caroline Roose
30.8.2023

Data de aprovação 20.9.2023

Resultado da votação final +:
–:
0:

17
0
2

Deputados presentes no momento da 
votação final

Hildegard Bentele, Stéphane Bijoux, Dominique Bilde, Christophe 
Clergeau, Ryszard Czarnecki, Mónica Silvana González, György 
Hölvényi, Rasa Juknevičienė, Karsten Lucke, Erik Marquardt, Janina 
Ochojska, Michèle Rivasi, Miguel Urbán Crespo, Bernhard Zimniok

Suplentes presentes no momento da 
votação final

Frances Fitzgerald, Marlene Mortler, Patrizia Toia, Carlos Zorrinho

Suplentes (art. 209.º, n.º 7) presentes no 
momento da votação final

Róża Thun und Hohenstein
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VOTAÇÃO NOMINAL FINAL NA COMISSÃO ENCARREGADA DE EMITIR 
PARECER

17 +

ECR Ryszard Czarnecki

ID Bernhard Zimniok

PPE Hildegard Bentele, Frances Fitzgerald, György Hölvényi, Rasa Juknevičienė, Marlene 
Mortler, Janina Ochojska

Renew Stéphane Bijoux, Róża Thun und Hohenstein

S&D Christophe Clergeau, Mónica Silvana González, Karsten Lucke, Patrizia Toia, Carlos 
Zorrinho

Verts/ALE Erik Marquardt, Michèle Rivasi

0 -

2 0

ID Dominique Bilde

The Left Miguel Urbán Crespo

Legenda dos símbolos utilizados:
+ : votos a favor
- : votos contra
0 : abstenções
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10.10.2023

PARECER DA COMISSÃO DOS ORÇAMENTOS

dirigido à Comissão das Pescas

sobre a proposta de decisão do Conselho relativa à celebração do acordo de parceria no 
domínio da pesca sustentável entre a União Europeia e a República de Madagáscar e do seu 
protocolo de aplicação (2023–2027) 
(09525/2023 – C9-0223/2023 – 2023/0117(NLE))

Relator de parecer: Dimitrios Papadimoulis

JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Em 19 de dezembro de 2007, foi assinado um acordo de parceria no domínio das pescas entre 
a União Europeia e a República de Madagáscar, aplicado a título provisório a partir de 1 de 
janeiro de 2007. Este acordo é renovável tacitamente por períodos de seis anos a partir da data 
da sua entrada em vigor.

O último protocolo de aplicação do referido acordo de parceria foi assinado em 23 de dezembro 
de 2014 e aplicado de 1 de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2018, data em que caducou. 
Com base nas pertinentes diretrizes de negociação1, a Comissão negociou com Madagáscar um 
novo acordo de parceria no domínio da pesca sustentável (APPS) entre a União Europeia e 
Madagáscar, nomeadamente um novo protocolo de aplicação desse acordo. O objetivo é 
permitir que os navios da União tenham acesso à zona de pesca de Madagáscar e possam aí 
pescar tunídeos e espécies associadas, sob o mandato de gestão da Comissão do Atum do 
Oceano Índico (IOTC). Na sequência dessas negociações, foram acordados, em 28 de outubro 
de 2022, os novos textos do acordo e do protocolo de aplicação, que foram assinados em 30 de 
junho de 2023.

O novo acordo revoga e substitui o acordo existente. Abrange um período de quatro anos a 
contar da data da aplicação provisória fixada no seu artigo 19.º, a saber, 1 de julho de 2023, até 
30 de junho de 2027.

O novo protocolo tem a mesma duração e prevê possibilidades de pesca para os navios da União 
(de Espanha, Portugal, Itália e França) nas águas malgaxes, se aplicável dentro dos limites do 
excedente disponível. Baseia-se nos melhores pareceres científicos disponíveis e nas 
recomendações formuladas pela IOTC, a organização regional de gestão das pescas responsável 
por gerir as unidades populacionais de peixes altamente migradores, cujas decisões são 
plenamente aplicáveis, como recordado no acordo (artigo 4.º, n.º 3). 

1 3622.ª reunião do Conselho (Justiça e Assuntos Internos) de 4 de junho de 2018.
https://www.consilium.europa.eu/media/36284/st09680-en18.pdf. 

https://www.consilium.europa.eu/media/36284/st09680-en18.pdf
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O protocolo estabelece as seguintes possibilidades de pesca para os peixes altamente 
migradores:

– 32 atuneiros cercadores (16 de Espanha, 15 de França e 1 de Itália),

– 13 palangreiros de superfície de arqueação bruta superior a 100 (7 de Espanha, 4 de 
França e 2 de Portugal),

– 20 palangreiros de superfície de arqueação bruta inferior ou igual a 100 (todos 
provenientes de França),

– e navios de apoio em conformidade com as resoluções pertinentes da IOTC.

A contrapartida financeira anual é de 1 800 000 EUR e tem por base:

a) Uma tonelagem de referência de 14 000 toneladas por ano, para a qual foi fixado um 
montante anual ligado ao acesso de 700 000 EUR; 

b) Um apoio ao desenvolvimento da política setorial das pescas malgaxe, no montante de 1 100 
000 EUR por ano, a fim de contribuir para o desenvolvimento sustentável do seu setor das 
pescas e da sua economia azul.

Este apoio responde aos objetivos da cooperação nos domínios da exploração sustentável dos 
recursos haliêuticos, da aquicultura, do desenvolvimento sustentável dos oceanos, da proteção 
do meio marinho e da economia azul.

O montante anual das dotações de autorização e de pagamento é estabelecido no âmbito do 
processo orçamental anual, incluindo a rubrica de reserva para os protocolos que não tenham 
ainda entrado em vigor no início do ano2.

******

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão das Pescas, competente quanto à matéria de 
fundo, a recomendar a aprovação do projeto de decisão do Conselho relativa à celebração do 
acordo de parceria no domínio da pesca sustentável entre a União Europeia e a República de 
Madagáscar e do seu protocolo de aplicação (2023–2027).

2 Em conformidade com o acordo interinstitucional sobre a cooperação em matéria orçamental, n.º 20 (JO 
L 433I de 22.12.2020, p. 28).
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PROCESSO DA COMISSÃO ENCARREGADA DE EMITIR PARECER

Título Acordo de parceria no domínio da pesca sustentável entre a União 
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aplicação (2023-2027)
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